
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 240.834 - SP (2012/0212861-7)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : ÂNGELO AURÉLIO GONÇALVES PARIZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO DOS SANTOS 
ADVOGADA : REGINA CÉLIA CAZISSI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ASTREINTES. ALEGAÇÃO DE VALOR 
EXORBITANTE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
1. À luz da jurisprudência firmada nesta Corte, é cabível a aplicação de 
astreintes como instrumento de coerção ao cumprimento de decisões 
judiciais que imponham obrigação de fazer ou não fazer, sendo que o 
quantum arbitrado só será passível de revisão, nesta instância 
excepcional, quando se mostrar irrisório ou exorbitante, o que não se 
verifica na hipótese. Dessa forma, a pretendida revisão da importância 
fixada a título de multa diária esbarraria no enunciado da Súmula 7 desta 
Corte, por demandar o vedado revolvimento de matéria fática. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo BANCO DO BRASIL S/A 

desafiando decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, por entender que a 

revisão da importância fixada a título de astreintes, na hipótese, esbarra no óbice da Súmula 7 

desta Corte.

Nas razões do agravo regimental, o agravante alega que não se aplica à espécie a 

Súmula 7/STJ, pois "não há como negar que o arbitramento de multa diária de R$ 500,00 

sem qualquer limitação apresenta-se notoriamente excessivo e exorbitante" (e-STJ, fl. 217).

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

O inconformismo não merece amparo.

O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que, em regra, é inadmissível 

o exame do valor atribuído às astreintes, tendo em vista que tal providência depende da 

reavaliação do contexto fático-probatório inserto nos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 

Contudo, o óbice da referida súmula pode ser afastado em hipóteses excepcionais, 

quando for verificada a exorbitância ou o caráter irrisório da importância arbitrada, em flagrante 

ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Todavia, essa excepcionalidade 

não ocorreu no caso em exame, na medida em que o arbitramento da multa diária, em quinhentos 

reais (R$ 500,00) - em caso de descumprimento de decisão judicial que determina que o banco se 

abstenha de descontar da conta do agravado os valores referentes a um empréstimo tomado 

mediante fraude -, não se mostra exorbitante nem desproporcional à obrigação imposta.

Assim, denota-se que o agravante não trouxe nenhum argumento capaz de ilidir a 

decisão agravada, que vai mantida por seus próprios fundamentos.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0212861-7 AREsp 240.834 / SP

Números Origem:  01650855820118260000  1140120110317079  1650855820118260000  201202128617

EM MESA JULGADO: 18/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EDILSON ALVES DE FRANÇA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : ÂNGELO AURÉLIO GONÇALVES PARIZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO DOS SANTOS
ADVOGADA : REGINA CÉLIA CAZISSI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Adimplemento e Extinção - Desconto em folha de pagamento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : ÂNGELO AURÉLIO GONÇALVES PARIZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO DOS SANTOS
ADVOGADA : REGINA CÉLIA CAZISSI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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